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REGULAMENTO PARA O FUNCIONAMENTO
DO FUNDO CONSUMO SEGURO E SAÚDE

(Aprovada pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 23 de outubro de 2014)

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,


RECORDANDO que as resoluções AG/RES. 2494 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2549 (XL-O/10), AG/RES. 2682 (XLI-O/11) e AG/RES. 2712 (XLII-O/12) conferiram o mandato de criação da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS) bem como da formulação e implementação de um sistema interamericano de alertas rápidos (SIAR) sobre segurança dos produtos de consumo;

TENDO PRESENTE que a resolução AG/RES. 2769 (XLIII-O/13) reiterou a importância de se continuar fortalecendo o tema em âmbito nacional e hemisférico, e traçou uma estratégia destinada a institucionalizar a RCSS no âmbito da OEA, para cujo efeito a resolução AG/RES. 2830 (XLIV-O/14) criou uma estrutura para a condução dos trabalhos da RCSS, constituída pelos organismos governamentais de caráter técnico com competência na segurança dos produtos de consumo; 
CONSIDERANDO o parágrafo dispositivo sexto da resolução AG/RES. 2682 (XLI-O/11), mediante o qual se solicita à Secretaria-Geral a criação de um fundo específico de contribuições voluntárias, que se denominará Fundo Consumo Seguro e Saúde (doravante também denominado “Fundo”), para apoiar as atividades destinadas a consolidar a Rede, a ser administrado pela Secretaria-Geral; e as resoluções AG/RES. 2712 (XLII-O/12), AG/RES. 2769 (XLIII-O/13) e AG/RES. 2830 (XLIV-O/14), nas quais se reafirmou a importância do Fundo Consumo Seguro e Saúde para a consolidação do tema nas Américas e se instou os Estados membros e outros doadores a que contribuam, na medida do possível, para o Fundo, com o objetivo de financiar as atividades da RCSS, especialmente as destinadas ao fortalecimento institucional dos países, ao intercâmbio de experiências especializado em âmbito hemisférico, à projeção do Hemisfério frente a outras regiões e à concepção do SIAR; e 

CONVENCIDO de que a implementação do Fundo facilitará a institucionalização da RCSS como o principal foro regional para o intercâmbio e coordenação de experiências e políticas públicas destinadas a assegurar a proteção dos consumidores quanto à segurança dos produtos de consumo; e possibilitará que se acelere a implementação do SIAR, ferramenta central da RCSS, que permitirá a detecção rápida e ações coordenadas para evitar a entrada de produtos de consumo inseguros ou impedir sua circulação nos mercados das Américas,

RESOLVE:

1. Aprovar o regulamento para o funcionamento do fundo específico de contribuições voluntárias, denominado Fundo Consumo Seguro e Saúde, disposto no anexo que faz parte desta resolução, e administrado pela Secretaria-Geral, com o objetivo de financiar as atividades da RCSS em matéria de fortalecimento institucional, intercâmbio de experiências e formulação e implementação do SIAR, bem como cumprir os mandatos da Assembleia Geral.

2.
Convidar os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que contribuam para o Fundo Consumo Seguro e Saúde, na medida do possível, tal como se define no Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e em outras disposições e regulamentos da Organização. 

3.
Solicitar à Secretaria-Geral que dê a mais ampla divulgação possível ao Fundo Consumo Seguro e Saúde. 

ANEXO

REGULAMENTO PARA O FUNCIONAMENTO DO

FUNDO CONSUMO SEGURO E SAÚDE

ARTIGO I – OBJETO


1.1
O objeto do fundo específico de contribuições voluntárias, denominado Fundo Consumo Seguro e Saúde (doravante também denominado “Fundo”), é contribuir para consolidar a Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS) nas Américas, mediante o financiamento das atividades de fortalecimento institucional, intercâmbio de experiências e formulação e implantação do Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre segurança dos produtos de consumo, conforme o disposto no parágrafo dispositivo sexto da resolução AG/RES. 2682 (XLI-O/11). 

1.2
As atividades a que se refere o parágrafo acima compreendem todas as ações a cargo da Secretaria-Geral no exercício da Secretaria Técnica da RCSS, inclusive o apoio ao funcionamento do Comitê de Gestão e do Plenário da RCSS, criados pela resolução AG/RES. 2830 (XLIV-O/14), a concepção e implantação do SIAR e o cumprimento das atividades determinadas pelas autoridades na esfera técnica da RCSS, que constem de seus planos de trabalho. 

ARTIGO 2 - RECURSOS

2.1
O Fundo será constituído por contribuições voluntárias dos Estados membros, dos Estados Observadores Permanentes junto à OEA e outros Estados membros das Nações Unidas bem como de pessoas ou entidades públicas, nacionais ou internacionais, que desejem contribuir para o objeto do Fundo.

2.2
As contribuições ao Fundo serão feitas conforme o disposto neste Regulamento, em concordância com os mandatos e prioridades da RCSS e em cumprimento ao artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e outras disposições e regulamentos da Organização. 

ARTIGO 3 – ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO FINANCEIRA


3.1
A Secretaria-Geral da OEA, por intermédio da área designada Secretaria Técnica da RCSS, se encarregará da administração e gestão financeira do Fundo, em conformidade com as normas e procedimentos da Organização. 


3.2
A Secretaria-Geral prestará contas das atividades financiadas, das contribuições recebidas no ano de que se trate e da situação financeira do Fundo em seus relatórios de atividades anuais ao Conselho Permanente e ao Plenário da RCSS, especialmente no que diz respeito ao Fundo. Esses relatórios farão parte do Relatório Anual de Auditoria de Contas e Demonstrativos Financeiros.  
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3.3
A conta do Fundo será objeto da auditoria anual realizada pela Secretaria-Geral, cujos resultados serão apresentados no Relatório Anual da Junta de Auditores Externos. 

ARTIGO 4 – MODIFICAÇÃO E REVOGAÇÃO


4.1
Este Regulamento entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Permanente e poderá ser modificado por esse Conselho, por iniciativa própria ou atendendo a recomendação do Secretário-Geral. 
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